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ATA N." 228ICNE/XV

No dia dezanove de março de dois mil e dezanove teve lugar a reunião número

duzentos e vinte e oito da Comissão Nacional de Eleições, na sala de reuniões

sita na Av. D. Carlos I, n." 128 - 7." Nrdar, em Lisboa, sob a presidência do

Senhor ]uiz Conselheiro ]osé Vítor Soreto de Barros e com a presença dos

Senhores Drs. Francisco José Martins, Jose Manuel Mesquita, foão Tiago

Machado, João Almeida, Álvaro Saraiva, Jorge Miguéis e Sérgio Gomes da

A reunião teve início às 10 horas e 30 minutos e foi secretariada por mim, joão

Almeida, Secretário da Comissão. -

1. PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA

O Senhor Dr. foão Almeida deu nota de que não sendo possível estar Presente

na ConÍerência "O Govemo do Sistema Eleitoral" do próximo dia 21, na FDLIL,

irá preparar um texto sobre o tema escolhido, no âmbito do painel l, que

poderá ser lido pela Senhora Dr." Ilda Rodrigues.

O Senhor Presidente deu nota da forma como decorreu a Sessão de

Esclarecimento "Cibersegurança em campanha eleitoral", realizada ontem no

Auditório Almeida Santos da Assembleia da República, promovida pela CNE

em cooperação com o Centro Nacional de Cibersegurança. ---"------------

2. PERÍODO DA ORDEM DO DIA

Atas

2.01 - Ata da reunião plenária n.o 226ICNE/XV, de 12 de março

A Comissão aprovou a ata da reunião plenária n." 226/CNE/XV, de 12 de

março, cuja cópia consta em Írnexo à presente ata, com os votos favoráveis de

todos os Membros que participaram na reunião a que respeita.
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A Comissão aprovou a ata da reunião plenária n." 227 /CNE/ XV, de 14 de

março, cuja cópia consta em anexo à presente ata, com os votos favoráveis de

O Senhor Dr. Sérgio Gomes da Silva entrou neste ponto da ordem de trabalhos

e participou na deliberação.

Processos PE-2019

2.03 - Cidadão I CM Olhão I Publicidade Institucional (anúncio de obras) -

Processo PE.P-PP/2019/L0

- Cidadão I CM Olhão I Publicidade Institucional (anúncio na página

oficial na Internet) - Processo PE,P-PPl2019ll7

O Senhor Dr. ]oão Tiago Machado entrou neste ponto da ordem de trabalhos. -
A Comissão apreciou os elementos dos processos em epígrafe e submetida a

votação a proposta constante da lnÍormação n." I-CNE/2019 /60, que consta em

anexo à presente ata, foi a mesma rejeitada.

integrar o conceito de publicidade institucional

O Senhor Dr. João Almeida apresentou a seguinte declaração de voto:
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da reunião plenária n.' 227ICNE/XV, de 14 de março

todos os Membros que participaram na reunião a que respeita.

Assim, quanto o anúncio de obras relativas à empreitada de requalificação

urbana da Avenida 5 de Outubro, a Comissão deliberou, por maioria, com a

abstenção do Senhor Dr. Francisco José Martins, o arquivamento, porquanto a

mensagem divulgada responde no essencial a uma necessidade urgente, sem

que os elementos extravagantes que contém se revelem excessivos.

Quanto ao anrjncio de uma atividade a promover junto dos alunos do 4.o ano, a

Comissão deliberou, por maioria, com os votos contra dos Senhores Drs. João

Tiago Machado, João Almeida e Álvaro Saraiva e a abstenção do Senhor Dr.

Francisco José Martins, o arquivamento, por se entender que o texto é um mero

instrumento comunicacional cujo teor e características não são suscetíveis de
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«Votei a Íaoor ilo arquioamento ila queixa referente à mensagem postaita pela Câma\

Municipal de Olhão na sua página do Facebook sobre obras numa dns atteniilas da

cidade por entender que aquela, no essencial, não concretiza publiciilade institucional

proibiila por força ilo ilisposto no n.o 4 do art.o 10." da l,ei 72-A2015.

Com efeito, a informação oeiculaàa responile a uma necessidade urgente e, muito embora

as imagens que integram a mensagem excedam o estritamertte necessário para o fim em

zsista, bastar-mc-in com o reconhecimmto ileste facto e a necessaria recomenilação para

que fosse corrigido.

Votei contra o arquioamento da queixa referente à mensagem postada pela Câmara

Municipal de Olhão sobre uma iniciatiaa no ilomínio ilo ambiente por entender que

aquela concretiza publicidade institucional proibiila por força do ilisposto no n.o 4 ilo

art." 10." da Lei 72-N2015.

É pacífico que a referida proibição oisa densifcar o ilireito ilns candidaturas a receberem

,<igual tratamento Pot parte ilas entiilades públicas" em estteita mnexão com o instituto

que impõe a neutralidade dos órgõos do Estado e seus seroiços, no mais lato dos

sentiilos, seus titulares ou agentes, nos termos ilo qual estes «nõo Podem intertsir direta

ou iniliretamente em campanha eleitoral".

O que ileae entender-se por "publkidade institucional" deae ser encontrado, pois e antes

ile mais, no quadro desta fundamental conexão e no estrito âmbito das normas especiais

que conformam o direito eleitoral, concretimndo os ilitames do art.' 113." da CRP, e só

se necessário e acessoriameflte Íora delas.

Nunca, porém, e em pimeira mão o entenilimento pode partir ilo conceito inserido num

ilispositioo de regulação da atioidade administrativa dos órgãos e smsiços do Estado

que, no essencial, aisa o estabelecimento ile regras de aquisição e disseminação de

campanhas publicitárias, strictu sensu, e que, para esse {eito e só para esse nos precisos

termos da lei, firma um concreto conceito adequado ao seu obieto.

A publicidade institucional não retteste necessariameate a forma dc campanhas

publicihárias a que a lei 95/2015 x refere e, no específrco ilomínio do direito eleitoral, só

pode ser entendida em articulação com os princípios e as normas que ameaça (os iá

falailos direito à igualdnde de tratamento das candiilatutas e ileoer ile neutralidade do
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Estado e seus seraiços em campanha eleitoral) necessariamente mediados pelo conceito

de propaganda ele i tor al.

Os titul-ares ile órgãos do Êstado, em especial os titulares de órgãos eletioos ou

diretamente relacionados mm a eleição dc qualquer tipo ou níoel, são agentes e mesmo

dirigentes de proponentes de candidaturas publicamente reconhecidos amo tal - a

promoção ila sua imagem e da sua ação, particularmente se feita sem responder a

critérios de necessidade ou mera adequação, é inseparáoel da promoção do proponente de

candidaturas a uma eleição (partido polítia ou coligação de partidos) em detrimento dos

demais.

Tal promoção pode mesmo ser feita pelas formas mais subtis e não tem de reoestir,

forçosamente, a natureza de campanha publicitária - a consideração ila natureza

ihminante (mas não exclusiaa) dn linguagem destas campanhas releoa não tanto para

deixar de fora da proibição o que niio se expresse atraaés dela, mas sim e contrariamente

para entender como proibidas mesmo as comunicações necessárias e urgentes que a

utilizem.

Ora, no caso Dertente, a Cômara Municipal de Olhão "postou" na sua página ilo

Facebook uma mensagem de razoáael extensão sobre uma iniciatioa no domínio

ambiental cujo conteúdo é indeterminado do ponto de oista ilo próprio eoento e cujos

destinatários sãa os munícipes em geral e não o público aloo ileste.

Uma tal mensagem não satisfaz nenhum ilos requisitos ile urgência ou meta

necessidadc, ainda que isoladamente, nem de simples conoeniência na estrita ótica ila

concretização prática ilo eaento que diaulga. . . . "

Os Senhores Drs. João Tiago Maúado e Álvaro Saraiva subscreveram a

declaração apresentada pelo Senhor Dr. ]oão Almeida.

O Senhor Dr. Sérgio Gomes da Silva apresentou a seguinte declaração de voto: -

«O n.' 4 do art. '10." da Lei n.o 72-A201.5, de 23 de julho, proíbe a publiciiW

institucianal, não se aplicando a outras formas de comunicação ilas entidades públicas

que não reoesteln tal forma. No caso em apreço, não resulta inequfuoco qae a

comunicação em causa constitua publiciilade institucional Proceiler à aplicação ila

norTno. em apreÇo a casos que ndo constituem publiciilade institucional remete as
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eilidades públicas para um "apagão", impedindo-as de cumprir os seus deaeres de

transparência e de Wrmar os cidailãos. Na medida em que a comunicação (que não é

publiciilade institucional) constitui parte incindíoel de muitas das atioidades da

Administraçdo Pública, a aplicação nos termos da proposta de deliberação conilena a

Administração Pública a suspeniler muitas atiaidades que deaem ser desenaolaidas.

Nao pode a CNE numa aplicação funilamentalista do n.' 4 do artigo 1'0.o da ki n." 72-

AQU.S, de 23 de julho, conilenar a Administração Pública a um "shut down".»> ---------

Os Senhores Drs. José Manuel Mesquita e Jorge Miguéis subscreveram a

declaração de voto apresentada pelo Senhor Dr. Sérgio Gomes da Silva.

2.04 - Cidadão I Presidente CM Funchal I Neutralidade e imparcialidade das

entidades públicas (artigo no DN) - Processo PE.P'PPl20lgl1'l

A Comissão deliberou, por unanimidade, adiar a apreciação deste assunto para

a próxima reunião plenária.

2.05 - Cidadão I Presidente CM Porto Moniz I Neutralidade e imparcialidade

das entidades públicas (artigo no fornal da Madeira) - Processo PE.P-

PP12079114

A Comissão deliberou, por unanimidade, adiar a apreciação deste assunto para

a próxima reunião plenária.

2.06 - Associação Musical Concerto I CM Vila Nova de Gaia I Publicidade

Institucional (anúncios no Facebook) - Processo PE.P-PP/2019/18

A Comissão deliberou, por unanimidade, adiar a apreciação deste assunto para

a próxima reunião plenária.

2.07 - Associação Musical Concerto I JF MaÍamude e Vilar do Paraíso I

Publicidade Institucional (anúncios no Facebook) - Processo PE.P-

PP12079ll9

A Comissão, tendo presente a lnformação n." I-CNE/2019 /56, qtte consta em

anexo à presente ata, deliberou, por maioria, com os votos contra do Senhores

Drs. fosé Manuel Mesquita, Jorge Miguéis e Sérgio Gomes da Silva e a

abstençáo do Senhor Dr. Francisco ]osé Martins, aProvar a proposta dela
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constante que, a se8uir, se transcreve:

«No processo em questão, íoi participado que na página ila rede social Facebook da lunta

ile Freguesia de Mafamuile e Vilar ilo Paraíso constam oários exemplos de publicidade

institucional.

Em sede de contraditório, o oisado alega, em síntese, que ileterminou um conjunto ile

ações imeiliatas no sentido de promoaer a remoçãa d.as publicações que mnfigurem

publicilaile institucional.

A publicação sobre a "cerimónia de entrega dos Acordos de Colaboraçdo e Contratos

Programas de Desenaoloimento Desportioo" bem como as pnrtilhas de publicações

atinentes às obras de efetuadas no Parque Soares dos Reis e à requalificação ila Traoessa

Honório Tatsares da Costa e Vereda Dr. Carlos Lima Torres, ilustraàas com fotografias

ilos atos e obras, surgindo em duas ilelas o presidcnte da autarquii, reJletem uma atituile

dinâmica faooráoel quanto ao modo como a entiilade pública prosxguiu ou prossegue as

suas competências e atibuições, coexistinilo no espaço público e comunicacional com as

mensagens de propaganila ilas candidaturas eleitorais, as quais podem, por essa oia,

objetioamente, faoorecer ou prejudicar (cf. AcórdiÍo TC n." 545/201.7).

Ademais, não se oislumbra em qualquer das três publicações, graoe ou ulgente

necessidaile pública na sua dktulgação, configurando, todas elas, situações ile

publicidade institucional proibida.

De salientar, porém, que as publicações que constam ila participação foram

remooidas/ocultadas das páginas da rede social Facebook ila entiilade oisada como

consta, al is, ila resposta apresentada.

Face ao que antecede, no exercício da competência confeida pela alínea d), do n." 1 do

artigo 5.' da Lei n.' 71/78, de 27 dc dezembro e no uso dos poderes consignados no n." '1-

ilo artigo 7." ila mesma bi, ilelibera-se noüficar o Presiilente ila lunta de Freguesia ile

Mafamuile e Vilar ilo Paraíso e recomendar que se abstenha, até ao final do período

eleitoral, de realiur publiciilade institucional, - saloo em caso de graoe e utgente

necessidadc pública - em todas as formas de comunicaçíÍo utilizaila pela lunta ile

Freguesia, sob pena de incorrer na prótica ilo ilícito contraordenacional preaisto no
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aÍtigo 12.' da ki n.o 72-A2015, de 23 de julho, ou de inconer na prática do crt

preaisto no arügo 1.29." da LEAR.

Desta ileliberação cabe recurso para o Tibunal Constitucional a interpor no prum ile

um dia, nos termos do artigo 102.'-B da bi n.' 28/82, de 15 de nooembro.,

O Senhor Dr. fosé Manuel Mesqúta aPÍesentou a seguinte declaração de voto,

que foi subscrita pelo Senhor Dr. ]orge Migu

"1. Votei contra a presente deliberação por iliscorilar do enquadramento atribuído aos

factos subjacentes à pafiicipação feito como sendo de "publiciiladc institucional".

2. Em causa estão «três publicaçoes da lunta de Freguesia de Mnfamuilc e Vilar ih

Paraíso, no seu FB:

a. A pimeira com o título "Ceimónia de entrega dos Acordos de Colaboração e

Contratos Programas de Desenoolaimmto Desportioo" , acompanhada de duas

fotografias captadas durante a cerimónia onile surgem o presidente da Câmata de

Vila Nooa de Gaia e o presiilente da lunta de Mafamude e Vilar do Paraíso.

b. A segunda publicação com o título "Visita esta manhã ás melhorias que têm siilo

operadas no Parque Soares dos Reis. Nas fotos os senhores presiilentes ila lunta de

Freguesia e do Vila FC".

c. E uma terceira com o título "Em curso a empreitaila de requalificação da Trattessa

Honório Tat:ares da Costa e Vereda Dr. Carlos Lima Torres em Mafamuile",

acompanhaila de três fotos das obras em curso.

i. Em resultado, foi entmdido que «( " ') ru pigina ila rede social Facebook da lunta de

Freguesia de Mafamude e Vilar ilo Paraíso constam aários ercmplos de publicidade

institucional.

Em sede de contraditóio, o aisado alega, em síntese, que determinou um coniunto ile

ações imediatas no smtido de promooer a remoção dns publicações que configurem

p ubliciilade institucional.

A publicação sobre a "cerimónin de entrega dos Acordos de Colaboração e Contratos

Programas ile Desenoolztimento Desportioo" bem como as partilhas ile publicações

atinentes às obras de efetuadas no Parque Soares dos Reis e à requalificação da Ttaaessa

Honório Taaares da Costa e Vereiln Dr. Carlos Lima Torres, ilustradas com fotografias
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ilos atos e obras, surgindo em iluas itetas o presidente da autarquia, reJletem uma at\de

dinâmica faooráoel quanto ao modo como a entidade pública prosseguiu ou prossegue as

suas competências e atribuições, coexistindo no espaço público e comunicacional com as

mensagens de propaganda das candidaturas eleitorais, as quais podcm, por essa aia,

objetiaamente, faaorecer ou prejudicar (cf. Acórdão TC n." 5452017).,

4. Concluindo-se ainda que oAdemais, não se oislumbra em qualquer das três

publicações, graoe ou urgente necessidade pública na sua dioulgaçãa, configurando.

todas elas, situações de publicidade institucional proibila". (sublinhado nosso).

5. Para além da manifuta insuficiência de fundamentação, porquanto não basta afirmar

que as publicações contém "oários exemplos de publicidade institucional" sem que se

indique um elemento indiciador daquela qualificação ou que se corporize o que se

entende por «publicidade institucional", o meu ooto contra assenta, precisamente, na

ausência de citério que distinga o que a lei e o interprete já distinguiram, isto é, que

"no ômbito de proteção da norma nãa se encontram compreendidas meras comunicações

informatioas e sem caráter promocionalrr.

6. Importa, pois, com nitidez, distinguir num primeiro momento o que é comunicação

ilo que é publicidade; num segundo, o que - sendo publicidade - é "publicidade
institucional» e, num terceiro momento, ainila que seja "publicidadc institucional», se é,

ou não, consentiila pela exceçãa preoista, ista é , * corresponde "a necessidade pública

graae e urgente».

7. Sobre o que se consiilera comunicação, o Tribunal Constitucional considerou que «no
ômbito ile proteção da norma não se encontram compreendidas metas comunicações
informatioas e sem caráter promocional»»tlt.

t1l Sendo que tu Nota Infomutkn se disse "78. Assim, é aceititsel que as mtidades públicas tseiculem

determinado tipo de comunicaçõ* para o público em genl, informand.o sobre beas ou xrtiços por si
disponibilizados, quando tal comunicaçdo xja imprescindíztel à sua ftuiçdo pelos cidaüos ou seja
esseacial à concretização tlas suas ahibuições.
Encontram-se nestas situações aceitóaeis, por exemplo, anúncios de festizridades tradicionab com
cardter reguln ou ínfonnação relatioa a atittidndes sazonaís para ceÍtas camadas da população,
campanhas para a promoção dn saúde e a preoeaçdo da doença, etc.
'1-9. Ndo se enmntram abrangidos pela proibição comunicações informatiz,as e sem caráter promocional
(...)"

8. Sobre publicidaile institucional já disse o bastante a Nota lnformatiaa ila CNE:

« P ublic i dade in s t i t u cio nal
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elemmtos:

a. Consiste em campanhas de comunicação ou em atos isolados, mmo anúncios únicos;

b. É realizada por entklailes públicas;

c. É financiada por recursos públicos;

d. Pretende atingir uma pluraliilade de destinatários inileterminailos;

e. Tem o objetioo, direto ou indireto, ile promooer a imagem, iniciatiztas ou atittidades

ile entiilaile, órgão ou seroiço público;

Í. lltiliza linguagem idmtifcada com a típica ila atioidaile publicitária;

g. Pode ser concretimda tanto mediante a aquisição onerosa ile espaços publicitários

ou em órgãos de comunicação social escita, de radiodifusão e de radiotelatisão,

como atraoés ile meios prErios.

9. Sobre o conteúdo do conceito fle «publicidade institucional" disse o Tribunal

Constitucional:

coMEsÃo NACToNAL DE ELE|ÇÕES

No acórüo 5457/17.

oOra, no caso em apreço, o sentido que em todos os materiais apreciados na deliberação

reconida predomina não é o anúncio ou atsiso informatiao dos bens ou sentiços públicos

disponibilizados pela Câmtra Municipal de Lisboa, antes a inducão de uma oaloracão

Bosítio!, atraoés ile Írases curtas e ile fácil memotizacão, ptóPias ila

linguagem publicitáia, sobre o mérito ilas iticiatioas e Programas executados ou

em execucão oor aquela mtidade Pública. Assim decorre do enfâse colocado na noaidade

de artérias e praças, na indicação de acréscimo de conforto e espaços aerdes e reduçao do

ruído, tal como da repetição nos suportes empregues - também eles associailas à

atiaiilnde publicitária - ao programa municipal "VIVE&MELHORLISBOA". Tambêm

o oficio refeido supra, não se limita a solicitar aos diretores ilc estabelecimento de ensino

básico a difusão de uma brochura, explicitnnilo desenttoksidamente - e assim

promooendo - diaersas interoenções na ciilade ile Lisboa e o propósito de oalorizaçdo da

fruição do espaço público que lhes presiiliram.,

No acórüo 583/17:

oAcresce que o conteúdo da mensagem dos outdoors sindicados em muito exttaaasa as

imposições legais de publicitaçõo. De facto, tais obigações apenas assefltam num deoer
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de informação objetioa da obra e do financiamento. lá os outdoors em presença con

exotessões aue reoresentam aerilaileiros sloçans oublicitáios, indo, pois, muito

além da simples obrigação de informaçiio requerida. Assim, aerifica-se que todos os

outdoors em causa incluem a menção «luntos faremos Vila Verde (c[r. fls. 6, 25, 26, 27,

28, 29 e 30) e que os outdoors relatiaos às redes de sanmmento das freguesias de

Censães, Vila do Prado e Pico S. Cristóvão (a fls. 25, 26 e 29) incluem ainila uma

menção «Mnis e melhor ambiente". Ora, afigura-se que pelo menos a menção «luntos

faztmos Vila Verde» constitui publicidade, e não simples infonnaçãa referente à obra e

fnancinmento, sendo tal mmsagem abrangiila pela proibição geral de publicidade

institucional, deconente da artigo 10.", n." 4, da l,ei n.' 72-A201.5 e da artigo 47." da

LEOAL, a qual se encontra em aigor desde 1.2 de nwio de 2017.

Pelo exposto, afgura-se não ter a deliberação ora sindicada incorrido no inoocado erro

sobre os pressupostos de facto ou de ilireito, pelo que também nesta parte é de concluir

pela improceüncin do presente recurso. (...)»

No acórdão 585/17.

.r10. Do exposto, resulta que o conteúdo das mensagens ilos outdoors sindicados etn

muito extraaasa a mera informação não promocional. Antes, reoelam ações e

reioindicações da Câmara Municipal, com eco público et;iilcnte, não xndo possíael

afirmar que são insuscethteis de influenciar os ootantes que com os mesmos se ileparem.

Aqueles outdoors constituem, pois, oeilaileira publicidaile, e não simples informação.

Assim, sãa abrangidas pela proibição geral de publiciilaile institucional, ileconente ilo

artigo 10.', n." 4, da kí n.'72-A2075 e do artigo 4L.' da LEOAL, a qual se encontra

em oigor desdc L2 de rnio de 201.7."

No acórdão 586/17.

«Ora, reoertenih aos factos apurados, oerifica-se que as informações aeiculadas, quer na

fatura da água, quer nos outiloors publicitados, não continham, por um lado, elementos

factuais reconduzíoeis à exceção prmista no n." 4, do referido artigo 10.', nem tão pouco

se trataoam ilc esclarecimentos objectiaos sobre atos ou a gestão da Câmara. Pelo

contrário: no caso, da fatura ila água, está-se perante o aprooeitamento ile uma estrutura

ila câmara destinada a obter receitas para a promoção e publicitação ile iniciatioas ila

edilidade, com recurso a um meio de difusão que, eoidentemente, não se encofltra

Páq. l0 de 20



t§
(n) .,v

coMrssÃo NACToNAL DE ELEIÇÔES

acessíael a todos os concorrentes que se apresentam ao sufrágio. Por seu turno, no

No acórdao 587/17.

"Da seleção - feita pela Câmara Municipal da Cooilhã - ilas «principais obras,

iniciatioas e mudanças promooidas nos últimos meses Pelo executitto camarário em

funções" cuja publicitação en tendeu realizar resulta antes a inilucão ile uma

oaloracão positioa junto dos munícipes sobre o mérito das iniciatiz.tas e Programas

executados ou em execução por aquela entidade pública. Tal é reforçado pelo rectrso a

exoressoes que rco re seflt arn a eil aileiro s sl o g ans oublicitários, irtdo, pois, muito

além da simples obrigaçao de informação requeriila. É o caso das expressões "FAZER O

QUE É PRÊCISO PARA LEVAR A MELHOR ÁCUA OE SERRÁ DÁ ESTRELA

ATÉ SUA CASA" e "ConÍorto e segurunça. Facilidailes plra a economia local.

Qualidade de aida das populações" @áginas 6 e 45 da reoista). Verifica'se, ainiln, que a

imagem e as citações de discursos ou frases do atual Presidente da Câmata Municipal de

carácter promocional são utiliuilas em oárias das comunicações, como nas páginas 1-1

(citação «Esta é uma obra que chega com 30 anos de atraso»),72-13 (foto e citação

"Quero inaugurar este jardim até ao próximo Verão») e !! (f6161.

Do exposto resulta que a publicação em causa - na parte que se refere às pincipais

obras, iniciatfuas e mudanças da iniciatioa do executirso em funções (em concreto nas

páginas identificadas na deliberação ora recorrida) - assume um carácter promocio\ql

ila atiaidade e imaçem daauela ettiila ile oública. não sendo assim possíael afirmar

que é insuscetíoel de influenciar o eleitorado.

Deste modo, os conteúdos ila reoista municipal sindicados pela CNE (tendo o material

publicailo sido já distribuído pela população) são abrangidos pela proibição geral de

publicidade institucional, deconente do artigo 10.", n." 4, da lri n." 72-A/2015 em

conjugação com o artigo 41." da LEOAL, a qual cumpre obseroar desde a data da

publicação do Decreto n.o 15/2017, de 12 de maio."

No acórdão 588/17.
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«Reoertendo aos Íactos apurados, oeiíica-se que os dizeres oeiculados nos outdoorc aq\ti

em causa ndo continham, por um lado, elementos factuais reconduzíoeis à exceçdo

prmista no n.o 4, do reÍqido artigo 1.0.o, nem tão pouco se trntaoam de mensagens

meramente informatioas. Na oerdade, de tais outiloors ressalta uma linguagem

ailietioaila e oromotora ile obras e iniciatiaas da auta rquia (beneficiação de ruas,

requalificaçdo da zona central de Marinhas, taxa ile lMl no mínimo legal e oferta ile

lioros escolares para o 2.' ciclo) sob o slogan "Excelente para oioer ótimo para inoestir" .

Os outdmrs aqui em causa constituem, assim, oerdadeira publicidade e não meras

mensagens informatiaas.

Consequentemente, mostram-se abrangidos pela proibi$a geral de publicidade

instituciotnl, decorrente do artigo L0.", n.' 4, da ki n.'72-A20L5 e do artigo 41.o da

LEOAL."

No acórdão 590/77

"No caso em apreciação, a associação de imngens pos itioas a uma ailietioação

fao oráoel - nomeadamente feliz, trabalhadora, empreendedora, saudáael, atiaa, culta,

amiga, sustentáoel, - ou à aalorimção de recursos naturaís - como o mar ou o rio -,
aliada ao município e aa logótipo e menção iln Cômara Municipal induz uma

aaloração positizsa sobre a qualidaàc ile Almada, que é, incontornaoelmente indutora

à associação, pelo conjunto da mensagem, à qualidade do exercício dos mandatos

assumidos na gestão da Cômara Municipal, tendo assim o efeito de sugerir ou propiciar

uma imagem positioa das titulares atuais do respetioo órgão autárquico. A tal conclusão

não obsta a circunstôncia de não serem publicitadas, de fortna direta, obras ou atioiilades

concretas, por se reoelm muito eficaz, em termos publicitáios, a utilimção de

associaçõu discretas, contendo uma metsagem não explícita, mas indutora de um

estado ilc espírito de recetiaidade e adesão à imagem oeiculada e de conxquente

memorimção ila ligação à entidade identificada como promotora.

Nestes termos, conclui-se que os outdaors referidos no ponto 2. da factualidade dada

como asserrte se integram no âmbito da proibifio ínsita no n.' 4, do artigo 1-0.', da ki
n." 72-A2015, de 23 de julho, atenta a teleologia da norma, nos termos analisados,

assim não merecendo reparo a decisão remrrida que ordenou a remoção dos referidos

outdoors. (...)».
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No acórdão 591/17.

«Assim, o conteúdo daquela mensagem em muito extraaasa o tnero

Várias SeS OlSAln nliás, transmitir uma imagem elogiosa do trabalho e das ações

do Executiao presidido pelo recorrente, bem como transmitir uma atituile atioa da

Câmnra Municipal na promoção da qualidade de oida Município, e ainda demonstrar a

intençãa programática dc continuar a trabalhar para "o futuro do concelho de Pedrógao

Grande".

Assim, ao conter tais expressões, aquela publicação constitui oerdadeira publicidade, e

nãa simples informação. Logo, é abrangida pela proibiçao geral de publicidade

institucional, decorrente da artigo 10.', n.' 4, da Lei n." 72-A2015 e do artigo 41." da

LEOAL, a qual se encontra em oigor desde 12 de maio de 2017."

No acórdão 545/17.

"O sentida que predomina nos materiais em causa, não é o anúncio ou aaiso informntiao

dos bens ou serz.tiços públicos disponibilizados pela Câmara Municipal ile Lisboa, mas a

inducão ile uma aaloracão positioa, atraoés ile frases curtas e de fácil

memorizacão, oróoias ila lingtagem publicitária, sobre o mérito das iniciatioas e

programos executados ou em execuçãa por a4uela entidade pública.»

No acórdão 583/L7.

«O conteúdo da mensagem dos outdoors extraaasa em muito as imposições legais de

publicitação, contendo exprcssões que representam zterdaileiros sloçans

publicitáios." (sublinhados nossos)

10. Em concreto - e no que a esta declaração de ooto importa - a linguagem utiliruda na

informação da lunta de Freguesia foi:

"Cerimónia de entrega dos Acordos ile Colaboração e Contratos Programas de

D esenzsoktimento Despor tioo",

acompanhnda ile duas fonsnfras captailas durante a cerimónia onde surgem o

presiilente da Cômnra de Vila Nooa ile Gaia e o presidente da lunta de Mnfamude e

Vilar dt Paraíso.

«Visita esta manhã ás melhorias que têm sido operailas no Parque Soares dos Reis. Nas

fotos os senhores presidentes ila lunta de Freguesia e do Vila FC" e

Vr
caiz infornàliao. \,
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